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STF julga gestdo de recur sos de penas pecuniarias pelo Judiciario

O Supremo Tribunal Federal iniciou, nesta quinta-feira (10/6),a analise de uma agéo direta de
inconstitucionalidade que discute a legitimidade da gestéo de recursos provenientes de transagdes penais
e da suspensao condicional do processo pelos proprios juizos da execucéo da pena.

v

Rosinel Coutinho/SCO/STF

I:A?‘as defendeu inconstitucionalidade de resolucdes do CNJ e do CJF

Apbs os votos do relator, ministro Marco Aurélio, e do ministro Nunes Marques, o julgamento foi
suspenso por pedido de vista do ministro Alexandre de Moraes.

Na acéo, a Procuradoria-Geral da Republica questiona resolugdes do Conselho Nacional de Justica
(Resolucgéo 154/2012) e do Conselho da Justica Federal (artigo 1° da Resolugdo 295/2014) que
determinam que os val ores devem ser depositados em contajudicial vinculada a unidade judicial gestora,
que é aresponsavel pela execucdo da pena.

Em sua manifestacéo, o procurador-geral, Augusto Aras, sustentou que o pagamento das prestacoes
pecuniarias, quando ndo direcionados as vitimas ou a seus dependentes, devem ser destinados a
entidades publicas ou privadas com fins sociais ligados a seguranca publica, educacdo ou salde.

Para Aras, como cabe ao Ministério Publico (MP) propor a prestacéo pecuniaria, 0 Conselho Nacional
do érgéo (CNMP) teria mais legitimidade para regulamentar a destinacéo dos recursos.

Competéncia exclusiva
O ministro Marco Aurélio votou pela procedéncia do pedido da PGR no sentido da inconstitucionalidade
das resolugoes.

No seu entendimento, a competéncia para legislar sobre o direito penal é exclusivada Uni&o, e ndo se
deve admitir que Orgaos estritamente administrativos, como 0 CNJ e o CJF, venham a dispor sobre
matéria penal, pois estariam extrapolando suas atribuigdes constitucionais.

Divergéncia
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Ao abrir divergéncia, defendendo a constitucionalidade das normas, o0 ministro Nunes Marques assinalou
gue aadministracdo do cumprimento da pena privativa de liberdade cabe ao Judiciario. Portanto,
também |he caberia a gestéo das medidas alternativas, sem que isso signifique ingeréncia.

Ele também considerou que as resolucgdes se limitaram a regulamentar o exercicio de uma competéncia
propria do Poder Judiciario, buscando sanar uma "inconveniente discricionariedade”’ na destinacéo de
verbas advindas das prestacfes pecuniarias, sem controle prévio e sem prestacéo de contas dos
favorecidos. Com informactes da assessoria de imprensa do Supremo Tribunal Federal.
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